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:l Correia Souza 

1, O legislador federal, facultando o legis­
l? 

om técnica e rigor a discussão, trazendo o 
Jre a questão, que foi objeto de exame em 
tema escolhido foi de grande oportunidade 
que o Plano Diretor é peça chave para o 
io-se acima do plano de saneamento e do 
,r exemplo. Entender os limites que a lei 
'incia estratégica para elaboração e execu­
F'á segurança jurídica à sua aplicação. 

Daniela Campos Libório Di Sarno 
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